
1  Introdução

O movimento de acesso à justiça foi 
estabelecido, na década de 70, a partir do 
Projeto de Florença, por Mauro Cappelletti 
e Bryant Garth (1988), que já naquela época 
enumeraram diversos obstáculos a serem 
transpostos para o efetivo acesso à justiça, 
como as custas processuais e os honorários 
advocatícios, o longo tempo de tramitação 
da demanda, a condição da parte (hipossu-
ficiente financeira e juridicamente, litigan-
tes eventuais) e o tipo de direito a ser defen-
dido (interesses difusos). 

Como forma de superar os entraves 
mencionados acima, Capelletti e Garth des-
creveram três soluções, que denominaram 
de ondas renovatórias, cujo escopo era o 
aperfeiçoamento do sistema judiciário e do 
acesso à justiça (1988). Na primeira onda, os 
esforços para aumentar o acesso à justiça 
deram-se mediante a implementação da 
assistência judiciária gratuita àqueles que 
não podiam arcar com o pagamento das 
custas e dos honorários de advogado. Na 
segunda, o problema da representação ju-
dicial dos interesses difusos e coletivos foi 
enfrentado ampliando-se o rol de legitima-
dos para propositura de ações que versas-
sem sobre esses direitos. Já a terceira onda, 
chamada de enfoque do acesso à justiça, 

centrou sua atenção nas instituições e me-
canismos, pessoas e procedimentos utiliza-
dos para processar e mesmo prevenir dis-
putas. Nesse aspecto, eles deixam claro que 
técnicas como o juízo arbitral, a conciliação 
e os incentivos econômicos para solução de 
litígios fora dos tribunais podem ser obriga-
tórios para algumas ou todas as demandas, 
ou podem tornar-se disponíveis como op-
ção para as partes (CAPPELLETTI; GARTH, 
1988, p. 81), visto que ajudam a solucionar as 
causas de maneira mais rápida e menos dis-
pendiosa, ao mesmo tempo que aliviam o 
congestionamento e o atraso dos tribunais 
(CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 92). 

Resultado do aludido movimento foi 
a ampliação do acesso à justiça na Consti-
tuição Federal de 1988,  a qual vedou qual-
quer exclusão de lesão ou ameaça a direito 
da apreciação do Poder Judiciário (CF, art. 
5º, XXXV) e, ao mesmo tempo, determinou 
que o Estado prestasse assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovassem 
insuficiência de recursos (CF, art. 5º, LXXIV) 
e, ainda, criasse Juizados Especiais para con-
ciliação, julgamento e execução das causas 
cíveis de menor complexidade (CF, art. 98, I). 
No entanto, a referida ampliação do acesso 
à justiça resultou em excesso de litigiosida-
de e, consequentemente, em morosidade 
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na prestação jurisdicional, o que se com-
prova pelos relatórios Justiça em Números 
do Conselho Nacional de Justiça analisados 
nesta pesquisa.

Diante desse panorama crítico e por 
conta da insatisfação da população com 
a morosidade da prestação jurisdicional, a 
Emenda à Constituição n. 45/2004 alterou 
o artigo 5º da Carta Magna, que trata dos 
direitos individuais e coletivos, com vistas 
a incluir a alínea LXXVIII, que determina, de 
forma expressa, que “a todos, no âmbito ju-
dicial e administrativo, são assegurados a ra-
zoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação”, 
corolário do princípio da eficiência com pre-
visão no art. 37, caput, da Constituição Fe-
deral. E dentre as ações necessárias para 
garantir a razoável duração do processo in-
clui-se, como medida de gestão da vara, a 
facilitação da solução extrajudicial de litígios 
que congestionam o Poder Judiciário, mas 
poderiam ser resolvidos sem a intervenção 
judicial. 

Nessa perspectiva, tem-se como al-
ternativa a plataforma Consumidor.gov.br, 
serviço público que permite a interlocução 
direta entre consumidores e fornecedores 
para solução de conflitos de consumo pela 
internet. A referida ferramenta vem sendo 
utilizada desde a celebração do Convênio 
n. 80, de 29 de maio de 2015, entre o Tribu-
nal de Justiça de Santa Catarina e a Secre-
taria Nacional do Consumidor do Ministério 
da Justiça – Senacon, por alguns juízes de 
Santa Catarina para viabilizar a composi-
ção amigável em processos.1 Entretanto, em 
que pesem os bons resultados obtidos e o 
já mencionado Convênio n. 80/2015, a juris-
prudência do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina é pacífica no sentido de que é des-
cabida a determinação do magistrado de 
impor à parte autora a utilização de meios 
de composição extrajudiciais, negando-lhe 
a prestação jurisdicional, uma vez que “o 
artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Fede-
ral assegura o direito ao acesso à Justiça no 
caso de lesão ou ameaça ao direito.”2

1 Dentre esses, destaca-se o titular da 1ª Vara de Direito Bancário 
da Comarca de Joinville, Yhon Tostes, que faz uso da plataforma 
desde o início de 2016, especialmente nas ações de revisão de 
contrato, e já pôde constatar a eficiência do sistema na resolu-
ção pacífica de cerca de 20% das ações que ingressam em sua 
unidade. Na mesma comarca, o magistrado Gustavo Marcos 
de Farias, do 2º Juizado Especial Cível, também aderiu ao uso 
da plataforma e estima que houve diminuição das audiências 
realizadas na unidade em cerca de 40% (Notícia disponível em:  
<http://portal.tjsc.jus.br/web/sala-de-imprensa> Acesso em:  8 
mai. 2017.)
2 SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 
Agravo de instrumento nº 0024792-19.2016.8.24.0000. Agra-
vante: Btomec Ferramentaria e Usinagem de Precisão Ltda e 
outros. Agravado: Banco do Brasil S/A. Relator: Desembargador 
Cláudio Barreto Dutra. Florianópolis, 1º de setembro de 2016. 
Disponível em:  < http://busca.tjsc.jus.br/jurisprudencia/#resul-
tado_ancora>. Acesso em: 14 maio 2017.

O referido entendimento, consolida-
do no Tribunal catarinense no ano de 2016, 
registre-se, não foi alterado3 mesmo após o 
julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, 
em 20-2-2017, do Recurso Extraordinário n. 
631.240, de repercussão geral  (tema 350), 
cujo objeto era justamente a obrigatorieda-
de de prévio exaurimento da instância ad-
ministrativa antes do ajuizamento da ação 
judicial para obtenção de benefício previ-
denciário contra o INSS, no qual se firmou 
o precedente de que “a instituição de con-
dições para o regular exercício do direito de 
ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da 
Constituição” e “para se caracterizar a pre-
sença de interesse em agir, é preciso haver 
necessidade de ir a juízo”.4

Por tal motivo, o objetivo deste artigo 
consiste em analisar se a exigência de prévia 
utilização da plataforma Consumidor.gov.br 
nas ações propostas por consumidores con-
tra fornecedores é eficiente na resolução de 
conflitos, sob o ponto de vista da razoável 
duração do processo, sem ferir o princípio 
da inafastabilidade da jurisdição. 

Sob o ponto de vista teórico, a pesqui-
sa é contemporânea e relevante, na medida 
em que o princípio da inafastabilidade da 
jurisdição é direito fundamental e, por isso, 
o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ape-
sar do Convênio n. 80/2015 firmado com a 
Secretaria Nacional do Consumidor do Mi-
nistério da Justiça para o uso da ferramenta 
em análise, considera inconstitucionais as 
decisões que condicionam o ajuizamento 
de ação ao exaurimento de instância admi-
nistrativa, como é o caso da plataforma Con-
sumidor.gov.br. Além disso, no campo práti-
co, o presente estudo poderá contribuir para 
o descongestionamento do Poder Judiciário 
e para o controle da legitimidade democrá-
tica do acesso à justiça de questões que, em 
tese, poderiam ser resolvidas por via da pla-
taforma Consumidor.gov.br, abrindo espaço 
para análise qualitativa de outras demandas 
que não podem ser solucionadas por esse 
meio adequado de solução de conflito, o 
que atende aos princípios da eficiência e da 
razoável duração do processo. 

3 A respeito, têm-se os seguintes julgados do Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina: Apelação Cível n. 0300427-38.2016.8.24.0027, 
de Ibirama, Relatora: Desembargadora Soraya Nunes Lins, j. 
8-3-2018; Apelação Cível n. 0304140-71.2016.8.24.0075, Relator: 
Desembargador Cláudio Barreto Dutra, j. 6-8-2018; Manda-
do de Segurança n. 4013060-02.2018.8.24.0000, Relator: De-
sembargador Gerson Cherem II, j. 16-8-2018; Apelação Cível n. 
0301467-55.2016.8.24.0027, de Ibirama, Rel. Des. Dinart Francis-
co Machado. j. 11-9-2018. Disponíveis em: < http://busca.tjsc.jus.
br/jurisprudencia/#resultado_ancora> Acesso em: 14. out. 2018. 
4 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário 
631.240, Minas Gerais, Min. Roberto Barroso. Julgado em 20-2-
2017. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/processo/ver-
ProcessoDetalhe.asp?incidente=3966199>. Acesso em: 14. out. 
2018.

20



2  O novo modelo de acesso à justiça

Principalmente a partir da Resolução 
n. 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça5, 
a utilização dos meios consensuais de solu-
ção de conflitos vem sendo incentivada e 
aperfeiçoada, caminho este também trilha-
do pelo legislador com a edição do Código 
de Processo Civil de 2015. 

Isso ocorre porque o acesso à justiça 
está mais ligado à satisfação do jurisdiciona-
do com a resolução de conflito — obtenção 
do bem da vida pretendido — do que com o 
mero acesso ao Poder Judiciário. Ademais, a 
participação do jurisdicionado na resolução 
da disputa, por meio da negociação, media-
ção e/ou conciliação, aumenta a percepção 
de justiça, já que a solução será construída 
por ele juntamente com a outra parte. Dian-
te disso, atualmente, o acesso à justiça deve 
ser concebido como o acesso a uma solução 
efetiva para o conflito por meio da participa-
ção adequada do Estado, seja por meio da 
adjudicação, seja por outro meio adequado. 

Nesse ponto, acentua Kazuo Watana-
be que não se pode adotar o processo judi-
cial para todo e qualquer tipo de conflito, já 
que há disputas — vizinhança, consumidor 
e condomínio, por exemplo — em que uma 
justiça “mais ágil, leve, ‘desformalizada’, 
‘deslegalizada’ e desprofissionalizada pode 
prestar um serviço mais adequado do que 
a justiça concebida em termos tradicionais.” 
(1988, p. 133-134)

A propósito do tema, Cappelletti e Gar-
th também já apontavam no livro “Acesso à 
justiça” as vantagens da resolução do confli-
to por métodos alternativos ao litígio:

Existem vantagens óbvias tanto para as 
partes quanto para o sistema jurídico, se o 
litígio é resolvido sem necessidade de jul-
gamento. A sobrecarga dos tribunais e as 
despesas excessivamente altas com os lití-
gios podem tornar particularmente bené-
ficas para as partes as soluções rápidas e 
mediadas, como o juízo arbitral. Ademais, 
parece que tais decisões são mais facil-
mente aceitas do que decretos judiciais 

5 Com o desiderato de alterar a cultura de litigiosidade, o Con-
selho Nacional de Justiça editou a Resolução n. 125/2010, par-
tindo da premissa de que cabe ao Poder Judiciário estabelecer 
a política pública de tratamento adequado dos conflitos de in-
teresses resolvidos no seu âmbito, quer por meios heterocom-
positivos, quer por meios autocompositivos. Essa orientação 
foi adotada para organizar, em todo o território nacional, não 
somente os serviços prestados no curso da relação processual, 
mas também para incentivar a atividade do Poder Judiciário 
na prevenção de demandas por meio de atividades pré-pro-
cessuais, como a conciliação e a mediação. Os objetivos da re-
solução estão expressamente indicados na referida normativa, 
quais sejam: a) disseminar a cultura da pacificação social e es-
timular a prestação de serviços autocompositivos de qualida-
de (Resolução n. 125/2010, art. 2º); b) incentivar os tribunais a se 
organizarem e planejarem programas amplos de autocompo-
sição (Resolução n. 125/2010, art. 4º); e c) reafirmar a função de 
agente apoiador da implantação de políticas públicas do CNJ 
(Resolução n. 125/2010, art. 3º).

unilaterais, uma vez que eles se fundam 
em acordo já estabelecido entre as partes. 
É significativo que um processo dirigido 
para a conciliação – ao contrário do proces-
so judicial, que geralmente declara uma 
parte ‘vencedora’ e a outra ‘vencida’ – ofe-
reça a possibilidade de que as causas mais 
profundas de um litígio sejam examinadas 
e restaurado um relacionamento comple-
xo e prolongado. (1988, p. 83-84)

Registre-se que, embora existam ou-
tros, os principais meios alternativos de so-
lução de conflitos são a negociação, a me-
diação, a conciliação e a arbitragem. Esses, 
juntamente com o processo heterocompo-
sitivo judicial, integram hoje o sistema pluri-
processual, no qual se impõe a escolha do 
método que permita solucionar, da melhor 
maneira possível, o conflito no caso concre-
to. A respectiva institucionalização iniciou-se 
no fim da década de 1970, em razão de uma 
proposta do professor Frank Sander, deno-
minada posteriormente de Multidoor Cour-
thouse (Fórum de Múltiplas Portas), que vê 
o Poder Judiciário como um centro de reso-
lução de disputas, com distintos processos, 
baseado na premissa de que há vantagens 
e desvantagens de cada método, que deve 
ser escolhido, portanto, em função das ca-
racterísticas específicas de cada conflito. As-
sim, em vez de existir apenas uma “porta”, 
ou seja, a ação judicial, o Fórum de Múltiplas 
Portas (FMP) cuida de um amplo sistema 
com vários tipos de métodos que formam 
um “centro de justiça”, organizado pelo Es-
tado, no qual as partes podem ser direcio-
nadas ao processo adequado a cada disputa 
(mediação, conciliação etc.).6 Uma dessas 
portas, diga-se, é a plataforma Consumidor.
gov.br, a qual utiliza como forma de resolu-
ção do conflito de consumo a negociação, 
definida como a comunicação destinada à 
persuasão da outra parte para se chegar a 
um acordo, sem a intervenção de terceiro(s).   

Contudo, embora disponíveis, é no-
tório que tais métodos consensuais conti-
nuam sendo preteridos pelo ajuizamento de 
ações muitas vezes desnecessárias, procedi-
mento que deve ser repensado pelos opera-
dores do direito, uma vez que o modelo tra-
dicional de acesso à justiça, via adjudicação 
pelo magistrado, há muito vem se mostran-
do insatisfatório, justamente pela excessiva 
morosidade na prestação jurisdicional.
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3  O poder judiciário como recurso limitado 
e a tragédia dos comuns

Estudiosos da Análise Econômica do 
Direito vêm tentando desvendar os motivos 
pelos quais um indivíduo racional opta por 
propor uma ação, mesmo sabendo que seu 
desfecho demorará anos, quando poderia 
obter o mesmo bem da vida por meio de 
um acordo. Esse campo do conhecimento 
apregoa a aplicação de conceitos econômi-
cos para, a partir da melhor compreensão 
e aperfeiçoamento do direito, alcançar efi-
ciência nas decisões sobre quaisquer recur-
sos escassos, tomadas ou não no âmbito do 
mercado, sempre com os olhos voltados às 
suas consequências.  

A escassez ocorre porque as neces-
sidades das pessoas são ilimitadas, mas os 
recursos, ao contrário, são limitados, o que 
impõe que as decisões a respeito de seu uso 
sejam pautadas na eficiência7, a fim de que 
não ocorra o esgotamento, caracterizado 
pela tragédia dos comuns8. Essa metáfora 
se funda na compreensão de que a ausên-
cia de limites para o acesso aos bens dispo-
níveis em uma sociedade tende a propiciar 
a sobreutilização e pretende demonstrar 
que o caminho para enfrentar esse impasse 
perpassa necessariamente pela mudança 
dos valores que atualmente orientam a hu-
manidade, precipuamente quanto à noção 
de liberdade individual. Com efeito, uma vez 
que todas as pessoas buscam individual-
mente a maximização de sua utilidade de 
forma infinita em um mundo de recursos 
finitos, o exercício dessa liberdade, em vez 
de representar o resultado positivo racional-
mente esperado por cada um isoladamen-
te, conduz ao esgotamento dos menciona-
dos recursos (AUGUSTINHO, 2016, p. 46-48).

No Poder Judiciário ocorre o mesmo 
porque, em se tratando de recurso escasso, 
quanto mais utilizado por alguns, torna-se 
mais difícil que outros o utilizem.

Outrossim, quando um litigante resol-
ve propor sua ação, ele leva em considera-
ção apenas seus custos e benefícios priva-
dos, deixando de computar o custo social 
do processo, no que se inclui o tempo que 
outras demandas, mais ou menos impor-
tantes, terão de aguardar até o julgamento 
(GICO JR, 2014, p. 186). Ademais, dentro do 
universo gigantesco de ações que tramitam 
no Poder Judiciário Brasileiro, há inúmeras 
versando sobre questões que poderiam ser 
resolvidas por métodos alternativos — como 
a conciliação e a mediação, dentre outros —, 
mas muitos indivíduos, ainda assim, optam 

pelo litígio, mesmo que cientes da existên-
cia desses mecanismos mais rápidos e des-
burocratizados destinados a alcançar o di-
reito substantivo pretendido. 

Ocorre que a absorção pelo limitado 
Poder Judiciário de demandas que, em tese, 
poderiam ser resolvidas por meio de solu-
ção alternativa acarreta no retardo do julga-
mento dessas e de outras ações, tornando 
o acesso à justiça apenas aparente, já que 
muitas vezes, em virtude da demora, a sen-
tença não será apta a concretizar o direito 
material buscado. Além disso, tal situação 
transforma o Poder Judiciário em mecanis-
mo de burla ao Direito, pois enquanto de-
tentores legítimos de direitos são afastados, 
devedores são atraídos justamente por cau-
sa da morosidade judicial para postergar o 
adimplemento (GICO JR, 214, p. 187-191). Por-
tanto, no final das contas, o acesso indiscri-
minado da população ao Poder Judiciário, 
em virtude de sua consequente sobrecarga 
e morosidade, exclui usuários legítimos e 
possibilita, por outro lado, sua utilização por 
aqueles que visam apenas a frustração/pos-
tergação de direitos, o que deve ser coibido.

4  Análise econômica da litigância nas 
relações de consumo 

Milhares de processos em trâmite no 
Poder Judiciário Brasileiro versam sobre 
relações de consumo. Com efeito, o Relató-
rio Justiça em Números 2018 indica que as 
ações relativas a “Direito do Consumidor − 
Responsabilidade do Fornecedor/Indeniza-
ção por Dano Moral” representaram 3,46% 
das demandas no ano de 2017 (1.760.905 de 
ações), ocupando o 2o lugar no ranking das 
mais demandadas e perdendo apenas para 
“Direito Civil − Obrigações/Espécies de Con-
tratos” (1.944.996 ações, ou seja, 3,83% do to-
tal)9.

Além disso, o dia a dia forense de-
monstra que grande parte desses litígios en-
volve discussões sobre direitos de pequeno 
valor, tal qual um bem de consumo que não 
foi entregue ao consumidor, ou o foi após o 
prazo avençado; ou, ainda, um serviço que 
não foi adequadamente prestado. 

Não obstante a maioria desses litígios 
pudessem ter sido solucionados extrajudi-
cialmente, o que se nota é a opção pelo já 
combalido Poder Judiciário, em detrimento 
de opções mais rápidas e desburocratiza-
das, como a plataforma Consumidor.gov.br, 
por exemplo. 
9 BRASIL, Conselho Nacional de Justiça. Relatório Justiça em 
Números 2018. Disponível em: < http://www.cnj.jus.br/files/con-
teudo/arquivo/2018/08/44b7368ec6f888b383f6c3de40c32167.
pdf >Acesso em: 2 dez 2018, p. 181. 
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De acordo com a Análise Econômica 
do Direito, sob o ponto da escolha racional, 
o indivíduo escolherá a opção que, dentre 
aquelas que conhece e de acordo com as 
informações que lhe estão disponíveis no 
momento, maximiza seus próprios interes-
ses (MACKAAY; ROUSSEAU, 2015, p. 32). Nes-
sa perspectiva, tem-se que a propositura da 
ação ocorrerá, de modo geral, quando as 
despesas com o processo forem menores 
que a expectativa financeira esperada com 
o julgamento.

Segundo Steven Shavell, o deman-
dante, de modo geral, demandará em juízo 
quando o custo da ação for menor do que os 
benefícios esperados do processo (2004, p. 
390). No mesmo sentido tem-se a doutrina 
de Cooter e Ulen: “Para decidir se inicia uma 
ação, um demandante racional compara o 
custo da reclamação com o valor esperado 
do processo.” (2016, p. 388)  

No Brasil, os incentivos para que os 
consumidores optem pelo ajuizamento de 
ação em detrimento da utilização de mé-
todos autocompositivos são muitos10, mas 
neste artigo foram analisados: (a) a conces-
são da gratuidade da justiça nos processos 
de rito comum e/ou a ausência de custas 
nos feitos em trâmite nos Juizados Espe-
ciais; (b) a possibilidade, em tese, de a parte 
majorar o benefício financeiro auferido com 
o processo mediante a formulação de pedi-
do de indenização por danos morais quan-
do o dano é exclusivamente patrimonial; (c) 
a imprevisibilidade das decisões judiciais; (d) 
o problema de agência; e (e) a inversão do 
ônus da prova nas lides de consumo.

4.1 A gratuidade da justiça

Tem-se que um dos maiores incen-
tivos à litigância no Brasil é a ausência e/
ou modicidade das custas processuais exi-
gidas para o ajuizamento de ações. Com 
efeito, a ausência de custas é praticada, em 
virtude de previsão legal, como regra e in-
dependentemente de condição de hipos-

10 Em estudo patrocinado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) sob a denominação “Demandas judiciais e morosidade 
da justiça”, foi consignado que existem no Brasil vários canais 
de incentivo à judicialização, tais como o setor público, a ad-
vocacia e a mídia. Especificamente a respeito dos incentivos à 
judicialização na área do consumidor foram arrolados o baixo 
custo de ingressar com ações aliado a uma grande possibilida-
de de sucesso, especialmente nos Juizados Especiais; a advo-
cacia de massa que estimula o requerimento de indenizações 
por dano moral e a propositura de ações judiciais em grandes 
quantidades sobre demandas idênticas; a legislação proces-
sual que estimula o tratamento individual de demandas de 
massa ao invés de tratá-las coletivamente e evitar a proliferação 
de casos repetitivos; e a frequente ausência de uniformização 
jurisprudencial dos Tribunais Superiores a respeito de matérias 
envolvendo conflitos entre o consumidor e instituições finan-
ceiras, acompanhada da constante variação da jurisprudên-
cia nos Tribunais Estaduais em todo o país.( Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/03/f7b1f72a-
0d31cc1724647c9147c4b66b.pdf>. Acesso em: 18 jun. 2018. p. 7-8)

suficiência, na primeira instância dos Juiza-
dos Especiais, conforme o artigo 54 da Lei 
n. 9.099/1995, e por conta da concessão da 
gratuidade da justiça e/ou assistência judi-
ciária gratuita nos demais processos de rito 
comum ou especial àqueles que não dispo-
nham condições de arcar com o respectivo 
pagamento, nos termos do artigo 98, caput, 
do Código de Processo Civil de 2015, situação 
essa presumida, em se tratando de pessoa 
natural, a partir da própria declaração de hi-
possuficiência, conforme disciplina o artigo 
99, §3º, do mesmo Diploma, e que somente 
pode ser afastada, pelo juiz, se houver nos 
autos elementos que evidenciem a falta dos 
seus pressupostos legais. 

Fernanda Elisabeth Nöthen explica 
que, na medida em que o Código de Proces-
so Civil dificulta o indeferimento da gratui-
dade da justiça por meio da presunção de 
hipossuficiência estabelecida, acaba incen-
tivando a concessão indiscriminada do be-
nefício. Vejamos:

[...] a estrutura de incentivos constante do 
Código de Processo Civil condiciona as 
concessões de justiça gratuita. A presun-
ção relativa pró-postulante torna mais fá-
cil e célere conceder do que denegar. Isso 
porque a negativa da gratuidade somen-
te se dá mediante contencioso dentro da 
lide maior, ainda que nos mesmos autos, 
de modo que se tem lide subjetiva, pois 
depende de provas e do entendimento do 
magistrado acerca destas. Essa conforma-
ção torna a análise fator de morosidade, 
pois sujeita a decisão que denega a gra-
tuidade a recurso, onde a mesma lógica 
opera. Nesse sentido, é mais ágil deferir 
do que indeferir, em termos de celeridade 
processual e tempo cognitivo despedido 
para decisão e análise, pois o tempo é re-
curso altamente escasso, e existem metas 
a cumprir implicam número de decisões e 
julgamentos. Desse modo, é aspecto a se 
analisar que implica atravancar o anda-
mento da lide. (2018, p. 161)

Desse modo, há incentivo, inclusive, a 
aventuras jurídicas, visto que, ainda que su-
cumba na ação, o vencido nada terá a per-
der, na medida em que não arcará com cus-
tas nem com honorários de sucumbência, 
a não ser que a parte contrária comprove a 
perda da respectiva condição de hipossufi-
ciente nos cinco anos que se seguirem ao 
trânsito em julgado da sentença11.
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4.2  A inversão do ônus da prova no Código 
de Defesa do Consumidor

Outro incentivo à propositura de ações 
de consumo é a inversão do ônus da prova 
prevista no artigo 6º, VIII, do Código de Defe-
sa do Consumidor, porquanto permite que 
a parte autora apenas alegue os fatos em 
que se fundamenta o seu direito, transferin-
do ao fornecedor, para se eximir da respon-
sabilidade civil, o dever de demonstrar que 
aqueles não ocorreram tal qual alegado, sob 
pena de, não o fazendo, sucumbir na de-
manda proposta pelo consumidor.

Bissoli e Andrade, analisando a ques-
tão com base na Teoria da Análise Econômi-
ca do Direito, sustentam que o deferimento 
desmedido da inversão do ônus da prova, 
assim como ocorre com a gratuidade da jus-
tiça, contribui com a ineficiência do Poder 
Judiciário:

[...] quanto mais deferimentos de gratui-
dade da justiça e de inversão do ônus da 
prova, mais demandas desta natureza sur-
girão. Neste sentido, quando mais deman-
das, mais sobrecarga ao Judiciário. Quanto 
mais sobrecarga, pior a qualidade do ‘ser-
viço’ prestado. Quanto pior a qualidade 
dos ‘serviços judiciários’, pior a qualidade 
das decisões judiciais. Quanto piores as de-
cisões, maior o número de recursos. Mais 
recursos, mais morosidade. Mais morosi-
dade, mais processos ativos. E, numa se-
quência que tende ao infinito, mais e mais 
ações serão ajuizadas e permanecerão em 
curso. (2018, p. 19)

Diante desse quadro, a inversão do 
ônus da prova — instituto processual inse-
rido no artigo 6º, VIII, do CDC para facilitar 
a defesa do consumidor em juízo —, por in-
centivar o uso predatório do Poder Judiciá-
rio mesmo quando há possibilidade de re-
solução do conflito por métodos alternativos 
mais rápidos e menos dispendiosos, acaba 
trazendo prejuízos aos consumidores e aos 
jurisdicionados em geral, diante da moro-
sidade que a sobrecarga de ações judiciais, 
em tese, desnecessárias acarreta.  

4.3  A pretensão em auferir indenização 
por danos morais quando o dano é apenas 

patrimonial

Também a perspectiva de lucro com o 
recebimento de indenização por dano mo-
ral muitas vezes inexistente, potencializa-
da pela gratuidade da justiça e inversão do 
ônus da prova, comumente deferidas nas 
lides de consumo, considerando o compor-
tamento racional e maximizador do indiví-

duo, incentivam a propositura de ações para 
solução de conflitos de natureza simples e 
que poderiam ser resolvidos por métodos 
alternativos. 

O Código Civil, em seu artigo 186, pre-
vê que aquele que, por ação ou omissão vo-
luntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
Portanto, são pressupostos da pretensão in-
denizatória por dano moral: a) ação ou omis-
são do agente; b) dolo ou culpa, exceto no 
âmbito do Código de Defesa do Consumi-
dor, em que a responsabilidade é objetiva, à 
luz do disposto no art. 14 da Lei n. 8.078/9012; 
c) dano anímico experimentado pela vítima; 
e d) nexo de causalidade entre ambos. So-
mente se demonstrados todos esses requi-
sitos, surge a obrigação de indenizar. 

Ocorre que, para Yussef Cahali (2000), 
somente aquilo que molesta gravemente a 
alma humana, ferindo os valores fundamen-
tais inerentes à personalidade ou reconheci-
dos pela sociedade em que o indivíduo está 
integrado, qualifica-se, em linha de princí-
pio, como dano moral; não há como enume-
rá-los exaustivamente, evidenciando-se na 
dor, na angústia, no sofrimento, na tristeza 
pela ausência de um ente querido falecido; 
no desprestígio, na desconsideração social, 
no descrédito à reputação, na humilhação 
pública e no devassamento da privacidade; 
no desequilíbrio da normalidade psíquica, 
nos traumatismos emocionais, na depres-
são e/ou no desgaste psicológico derivados 
das situações de constrangimento moral. 

Portanto, no âmbito das relações de 
consumo, não são muitas as situações que 
ensejam o dano moral13, embora a prática 
forense demonstre que a referida pretensão 
é deduzida na maioria das ações ajuizadas 
por consumidores contra fornecedores de 
produtos e/ou serviços, ainda que inexista 
ofensa alguma a qualquer direito da perso-
nalidade.

4.4  A imprevisibilidade das decisões 
judiciais

A imprevisibilidade das decisões ju-
diciais igualmente incentiva a litigiosidade 
porque o indivíduo, diante da jurisprudên-
cia instável e do viés otimista14, preferirá ar-
14 Conforme Bianca Bez, o viés otimista está intimamente liga-
do ao excesso de confiança e à tomada de decisões arriscadas. 
Nesta perspectiva, pessoas otimistas tendem a fazer previsões 
sobre o seu futuro de modo correspondente ao que elas gos-
tariam de ver acontecer ou acreditam que seja socialmente 
recomendável, em detrimento do objetivamente provável. Por-
tanto, se o potencial litigante encontra, no repertório de juris-
prudência, um acórdão que ampare seu direito, a despeito da 
existência de posicionamentos contrários, a tendência é que 
confirme sua crença inicial e, acreditando que possui chance 
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riscar e ajuizar a ação para, quiçá, alcançar 
o benefício esperado com o provimento ju-
risdicional. Contrario sensu, se há segurança 
jurídica e as decisões são previsíveis, o indi-
víduo racional, conhecendo de antemão sua 
improvável chance de êxito, não proporá a 
ação judicial, já que não é racional despen-
der recursos litigando quando não haverá 
benefício a ser auferido no final. 

Nos Estados Unidos, onde há mais 
previsibilidade nas decisões em virtude do 
sistema de precedentes adotado (common 
law), apenas 5% dos conflitos privados são 
judicializados, permanecendo a maioria fora 
dos tribunais (COOTER; ULEN, 2016, p. 401).

Visando contornar esse problema, o 
Código de Processo Civil de 2015 estabele-
ceu no artigo 926 que “os tribunais devem 
uniformizar sua jurisprudência e mantê-la 
estável, íntegra e coerente” e determinou, 
em seu art. 927, que os juízes e os tribunais 
observem as decisões do Supremo Tribunal 
Federal em controle concentrado de cons-
titucionalidade; os enunciados de súmula 
vinculante; os acórdãos em incidente de as-
sunção de competência ou de resolução de 
demandas repetitivas e em julgamento de 
recursos extraordinário e especial repetiti-
vos; os enunciados das súmulas do Supre-
mo Tribunal Federal em matéria constitu-
cional e do Superior Tribunal de Justiça em 
matéria infraconstitucional; e a orientação 
do plenário ou do órgão especial aos quais 
estiverem vinculados.

A respeito dos benefícios dos prece-
dentes no Sistema de Justiça, Jean Carlos 
Dias escreveu:

A compatibilização dos julgamentos de 
uma forma coerente tem o efeito de re-
duzir o número de demandas à proporção 
que os precedentes fornecem informação 
confiável quanto ao desfecho de um even-
tual processo. Isso reprime a busca por 
unidades de atividade judiciária nos casos 
similares aos já apreciados. Isso porque 
os precedentes verticais, no sentido em 
que tenho usado a expressão, reduzem a 
incerteza orientando os jurisdicionados a 
respeito de seus direitos e deveres em si-
tuações juridicamente similares às já ana-
lisadas e decididas, tendo, assim, um efeito 
pedagógico dinâmico. (2009, p. 101)

Como se vê, o sistema de vinculação 
dos juízes e tribunais aos precedentes, se 
efetivamente observado, trará mais segu-
rança jurídica ao sistema judiciário, em vir-
tude da maior previsibilidade das decisões 
emanadas de seus órgãos, o que futura-
de êxito, proponha a ação (2018. p. 82).

mente poderá desestimular o ajuizamento 
de ações com poucas chances de êxito.  

4.5  Honorários de sucumbência: problema 
de agência

Tem-se, ainda, o problema de agência 
como justificativa para propositura de ações 
de consumo desnecessárias, o que ocorre 
diante da possibilidade de eventual diver-
gência de intenções entre o consumidor 
(principal) e seu advogado (agente), já que 
este não auferirá honorários de sucumbên-
cia, caso a questão seja resolvida de forma 
extrajudicial. Com efeito, enquanto o objeti-
vo do primeiro é obter o direito substancial 
da forma mais célere e barata possível, o de-
siderato principal do último é receber seus 
honorários pelos serviços prestados. 

Tal situação se agrava porque o Bra-
sil, que já possui 1.119.754 (um milhão, cen-
to e dezenove mil, setecentos e cinquenta e 
quatro) advogados inscritos na Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB15, conta com o 
maior números de faculdades de direito do 
mundo, num total de 1240 (mil duzentos e 
quarenta), quando no restante do planeta 
os cursos somam 1100 (mil e cem)16. Todo 
esse contingente de advogados — somado 
aos graduados anualmente que, após apro-
vação no exame da OAB, ingressam no mer-
cado — necessita exercer a profissão que é 
remunerada por honorários advocatícios, o 
que resulta no gigantesco número de ações 
que tramitam no Poder Judiciário Brasileiro, 
dentre as quais inúmeras frívolas17 ou des-
necessárias18. 

Cooter e Ulen (2012) explicam que o 
problema de agência entre advogado e 
cliente tem duas causas: assimetria de in-
formação e aleatoriedade. Tal ocorre porque 
o advogado sabe muito mais sobre a lei do 
que o cliente. Além disso, o resultado do 
caso depende de eventos aleatórios, como 
a decisão do juiz e a disponibilidade da tes-
temunha, o que impede que o cliente possa 
inferir o desempenho do advogado.

Erik Navarro Wolkart (2018), após com-

15 Dado obtido em ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. Ins-
titucional: quadro de advogados. Disponível em: < https://www.
oab.org.br/institucionalconselhofederal/quadroadvogados>. 
Acesso em: 21 fev. 2019.
16 Informação obtida na plataforma E GUIA DO ESTUDANTE. 
Brasil tem mais cursos de Direito do que todos os outros paí-
ses do mundo juntos. Disponível em: < https://guiadoestudan-
te.abril.com.br/universidades/brasil-tem-mais-cursos-de-direi-
to-do-que-todos-os-outros-paises-do-mundo-juntos/>. Acesso 
em: 21 fev. 2019.
17 A litigância frívola é, segundo Julio Cesar Marcellino Junior, 
aquela “com baixa probabilidade de êxito, proposta pelo juris-
dicionado sem levar em conta os custos acarretados ao erário”. 
(2016, p. 186).
18 Que poderiam ser resolvidas, em tese, por meios alternativos, 
como a plataforma Consumidor.gov.br, por exemplo.
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provar por meio de equação matemática 
que o advogado tem incentivos para ajuizar 
a ação ainda que não haja a menor possi-
bilidade de vitória por parte do seu cliente, 
assinala que tal distorção se dá em razão 
da dupla remuneração prevista no sistema 
brasileiro (honorários contratuais e hono-
rários de sucumbência). Tal ocorre porque 
a cobrança de um valor fixo a título de ho-
norários contratuais, desde que ao menos 
cubra os custos administrativos, retira todos 
os riscos da atividade do causídico, que terá 
incentivos para aconselhar o ajuizamento 
de ações ainda que a chance de vitória seja 
muito reduzida (demanda frívola). Wolkart 
explica porque ocorre, nesse caso, o proble-
ma de agência:

O problema de mandato aqui está exa-
tamente na diferença de expectativas de 
ganho advogado/cliente. Se o autor for lei-
go, pessoa física, ou mesmo pessoa jurídi-
ca com advocacia terceirizada, é provável 
que ele não tenha condições de calcular 
sua possibilidade de vitória. Aliás, quando 
o cliente procura um advogado para de-
mandar, ele o faz porque sente seu direito 
subjetivo violado e acredita na vitória. Nes-
ses casos, o sim do advogado será para o 
cliente a confirmação de todas as expecta-
tivas otimistas. Assim, não raro, a palavra fi-
nal caberá ao advogado. No exemplo dado, 
caso o advogado sobreponha o seu inte-
resse ao do cliente (agency problem), uma 
demanda sem qualquer chance de vitória 
ingressará no custoso sistema de justiça, 
altamente subsidiado pela sociedade, com 
evidentes prejuízos ao bem-estar social. 
(2018, p. 318)

Acontece que o Código de Ética e Dis-
ciplina da OAB, aprovado pela Resolução n. 
2/2015, do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, estatui em seu art. 2º 
que o advogado possui como deveres con-
tribuir para o aprimoramento das institui-
ções, do Direito e das leis (parágrafo único, 
inciso V); estimular, a qualquer tempo, a 
conciliação e a mediação entre os litigantes, 
prevenindo, sempre que possível, a instau-
ração de litígios (parágrafo único, inciso VI); 
e desaconselhar lides temerárias, a partir de 
juízo preliminar de viabilidade jurídica (pa-
rágrafo único, inciso VII).

Por isso, cabe ao advogado, desde o 
primeiro contato com o cliente, orientá-lo 
sobre a existência, ou não, do direito preten-
dido; sua plausibilidade e probabilidade, ou 
não, de sucesso, de acordo com os fatos e 
provas disponíveis; e informá-lo sobre meios 
alternativos mais céleres e eficazes para 
alcançar o bem da vida pretendido, deses-

timulando-o (e não o estimulando para re-
ceber seus honorários) a ajuizar demandas 
destituídas de fundamento jurídico ou que 
possam ser resolvidas sem litígio.  

A partir daí, com o Poder Judiciário 
menos sobrecarregado, o próprio advogado 
será beneficiado, já que, enquanto estimula 
que questões corriqueiras sejam resolvidas 
por meios extrajudiciais, como a plataforma 
Consumidor.gov.br, as ações que patrocina 
cuja resolução não prescindam de litígio tra-
mitarão de forma mais célere, acarretando, 
em médio prazo, no recebimento de seus 
honorários de sucumbência mais rapida-
mente e, bem assim, na qualidade da pres-
tação de seus serviços e satisfação de seus 
clientes, cujos problemas serão soluciona-
dos em tempo razoável.

5  A democratização do acesso à justiça 
por meio do uso do consumidor.Gov.Br

Nos casos em que há divergência en-
tre os interesses privado e social, os juseco-
nomistas apregoam que é possível que o 
Estado desvie certo tipo de litigância para 
instâncias não jurisdicionais ou parajurisdi-
cionais (PATRÍCIO, 2005, p. 49), desencora-
jando a propositura de ações, tornando-as 
mais caras, ou recusando determinados ti-
pos de demandas (SHAVELL, 2004, p. 398). 
Também o Conselho Nacional de Justiça 
defende que mecanismos de filtragem de 
processos podem representar, além de con-
tenção, a própria solução dos conflitos em 
esferas distantes do Poder Judiciário, indo 
ao encontro do acesso à justiça sem um viés 
necessariamente restritivo.19 Destarte, o des-
vio de ações de consumo para prévia ten-
tativa de acordo na plataforma tecnológica 
pública Consumidor.gov.br trata-se de me-
dida recomendada para reduzir a litigância 
excessiva sob a perspectiva da Análise Eco-
nômica do Direito. 

Ademais, ainda que houvesse mais 
investimentos em sua estrutura e pessoal, 
com a instalação de fóruns e a contratação 
de juízes e servidores, não se resolveria o 
problema da sobrecarga do Poder Judiciá-
rio, porquanto tal medida já foi adotada e 
o que se viu foi somente o aumento do nú-
mero de processos. Foi o que ocorreu, por 
exemplo, quando da criação dos Juizados 
Especiais, originariamente pensados para 
que fossem uma justiça mais célere e des-
burocratizada, atualmente contam com 
mais processos em tramitação do que mui-
19 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Demandas repetiti-
vas e a morosidade na justiça cível brasileira. Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/03/f7b1f72a-
0d31cc1724647c9147c4b66b.pdf>. Acesso em: 18 jun. 2018. p. 24.
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tas varas cíveis da justiça comum20. Tal ocor-
re porque a demanda reprimida21, a partir do 
aumento da estrutura do Poder Judiciário, 
ingressa no sistema e, em curto prazo, tor-
na ineficaz a medida de expansão adotada. 
É esse também o pensamento de Richard 
Posner (1998), para quem a expansão do 
número de juízes não diminuirá a deman-
da; pelo contrário, induzirá algumas pessoas 
que anteriormente tinham sido dissuadidas 
pela morosidade a recorrerem aos tribunais. 
Faz analogia com a construção de uma nova 
rodovia para aliviar o congestionamento do 
tráfego. A nova rodovia pode induzir as pes-
soas que usam outros métodos de transpor-
te por causa do custo do congestionamento 
a utilizarem seus carros, até que a rodovia 
esteja quase tão congestionada quanto a 
estrada que ela substituiu. 

De outro lado, o critério de eficiência 
de Kaldor-Hicks, também conhecido como 
“Superioridade Potencial de Pareto” ou “Efi-
ciência Potencial de Pareto”, adotado nes-
te estudo, considera eficiente a transação, 
ainda que prejudique terceiros, desde que 
a maximização de riqueza dela decorrente 
seja suficiente para compensar as perdas 
individuais. Essa possibilidade (compensa-
ção dos prejudicados) não precisa ser efe-
tiva, mas somente potencial (ROSA, 2011, p. 
74). Nessa perspectiva, a aparente limitação 
do acesso ao Poder Judiciário, por meio da 
exigência de prévia utilização de método 
alternativo para tentativa de conciliação 
(plataforma Consumidor.gov.br) antes do 
ajuizamento da ação, em última análise, 
maximiza o acesso efetivo da população ao 
referido recurso escasso (jurisdição), já que, 
com a redução do número de demandas 
resolvidas por meio da aludida ferramenta, 
sobrará mais tempo para análise das demais 
que não podem ser assim solucionadas, as 
quais tramitarão mais rapidamente. Assim, 
a referida limitação é eficiente, de acordo 
com o critério de Kaldor-Hicks, pois a redu-
ção do direito de acesso direto de um grupo 
(consumidores) possibilitará a melhora da 
qualidade da prestação jurisdicional — que 
será mais rápida e, logo, efetiva — para todos 
os jurisdicionados no que tange aos litígios 
20 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Demandas repetiti-
vas e a morosidade na justiça cível brasileira. Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/03/f7b1f72a-
0d31cc1724647c9147c4b66b.pdf>. Acesso em: 18 jun. 2018. p. 21.
21 Quanto à demanda reprimida, registra-se que, de acordo 
com o IPEA no documento “Sistema de Informações sobre 
Percepção Social – Suplemento Justiça (2010)”, dos brasileiros 
que acreditam ter tido um direito subjetivo violado em 2009, 
63% não procuraram o Judiciário. Ainda, conforme a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios de 2009 (PNAD), no su-
plemento de Justiça, das pessoas entrevistadas que tiveram 
situação de conflito entre 2004 e 2009, 30,8% não procuraram 
o Judiciário. (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Demandas 
repetitivas e a morosidade na justiça cível brasileira. Dispo-
nível em: <http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/03/
f7b1f72a0d31cc1724647c9147c4b66b.pdf>. Acesso em: 18 jun. 
2018. p. 20).

que envolvem outras matérias, democrati-
zando o acesso à justiça. 

E tal critério de eficiência é plenamen-
te aplicável à administração pública porque, 
embora não se desconheça a divergência 
dos doutrinadores brasileiros a respeito da 
referida categoria22, aqui será adotada a de-
finição que apregoa a necessidade de o ad-
ministrador  “atingir os objetivos, traduzidos 
por boa prestação e serviços, do modo mais 
simples, mais rápido, e mais econômico, ele-
vando a relação custo/benefício do trabalho 
público” (BITTENCOURT, 2016, p. 32). Ou seja, 
o administrador que age de forma eficiente 
toma a decisão que, considerando o custo-
-benefício, melhor atende ao interesse pú-
blico. 

O princípio da eficiência também se 
aplica ao Poder Judiciário, em virtude do 
disposto no art. 8º do Código de Processo Ci-
vil de 201523, razão pela qual deve o juiz aten-
tar para as consequências de suas decisões 
seja relativas à gestão da vara, seja no jul-
gamento dos processos, de modo a atingir 
o objetivo de prestar a jurisdição de forma 
célere, mas sem descurar da qualidade da 
fundamentação.

De fato, a eficiência processual pode 
ser vista sob duas óticas: a primeira está re-
lacionada à morosidade/rapidez do proces-
so e seu custo, de maneira que quanto mais 
barata e rápida a solução do litígio mais efi-
ciente seria a prestação jurisdicional; a outra 
se refere à qualidade das decisões proferidas 
no processo, no aspecto da fundamentação 
e resolução da controvérsia posta em juízo. 
Na maioria das vezes, em virtude do número 
excessivo de processos em trâmite nas uni-
dades judiciárias, as duas facetas da eficiên-
cia processual acabam sendo excludentes, 
pois, para viabilizar a rápida prestação juris-
dicional do maior número de processos, não 
se há como fazer estudos minuciosos para 
a fundamentação, implicando muitas vezes 
decisões sem a qualidade desejada. 

Nessa seara, Flávio Galdino (2005) sus-
tenta que o juiz deve estar preocupado com 
as consequências práticas futuras de suas 
decisões não só em relação às pessoas en-
volvidas no conflito, mas também sobre o 

22 Celso Antônio Bandeira de Mello, pouco otimista quanto à 
aplicação do princípio da eficiência, embora reconheça que é 
“algo mais do que desejável”, pondera que é “juridicamente 
tão fluido e de tão difícil controle ao lume do Direito, que mais 
parece um simples adorno agregado ao art. 37 ou o extrava-
samento de uma aspiração dos que buliram no texto.” (2006, 
p. 117-118).
23 Art. 8o do CPC: “Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz 
atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, res-
guardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e 
observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, 
a publicidade e a eficiência”.
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restante da sociedade, propondo, assim, a 
interpretação consequencialista para que 
se atinja o grau de eficiência nas decisões 
judiciais. 

Portanto, a adequada aplicação do 
princípio da eficiência no âmbito proces-
sual pressupõe a gestão do processo, possi-
bilitando que o juiz estabeleça meios mais 
apropriados para a solução do litígio de 
forma rápida, efetiva e com o menor custo. 
Nessa perspectiva, não há como assegurar 
para alguns jurisdicionados determinado 
tipo de procedimento — in casu, a tramita-
ção do processo pelo rito comum —, quando 
há viabilidade de utilização de ferramenta 
mais eficaz e menos onerosa — plataforma 
Consumidor.gov.br —, visto que a permissão 
de que a parte escolha a técnica processual 
que lhe convém, mediante a recusa de se 
submeter àquela proposta pelo juízo, por 
razões não razoáveis, acarreta em sobrecar-
ga do Poder Judiciário e inviabiliza a regular 
prestação jurisdicional para inúmeras ou-
tras pessoas que também aguardam a solu-
ção de seus conflitos. 

De mais a mais, o legislador deter-
minou, no artigo 6º do Código de Processo 
Civil, que “todos os sujeitos do processo de-
vem cooperar entre si para que se obtenha, 
em tempo razoável, decisão de mérito justa 
e efetiva”. Ora, se o objetivo do processo é 
a prestação jurisdicional efetiva, justa e em 
prazo razoável, e se, para o seu bom funcio-
namento, é preciso que todos os seus sujei-
tos (partes, advogados, juiz, promotor etc.) 
cooperem, não há dúvidas de que a prévia 
utilização, pelo consumidor, da plataforma 
Consumidor.gov.br antes do ajuizamento da 
ação atende ao princípio da eficiência por-
quanto, como visto, ao desviar parte dos lití-
gios que podem ser, em tese, resolvidos pelo 
referido método alternativo, o juiz/gestor da 
vara terá mais tempo para decidir o mérito 
dos demais processos de maneira célere e, 
portanto, efetiva. 

6  Plataforma consumidor.Gov.Br: forma 
adequada de solução de conflitos de 

consumo pelo diálogo

A criação do Consumidor.gov.br fun-
damentou-se no disposto no artigo 4º inciso 
V da Lei n. 8.078/1990 e no artigo 7º, incisos 
I, II e III, do Decreto n. 7.963/2013, sendo a 
Secretaria Nacional do Consumidor do Mi-
nistério da Justiça – Senacon a responsável 
pela gestão, disponibilização e manutenção 
da referida plataforma tecnológica e, bem 
assim, pela articulação com demais órgãos 
e entidades do Sistema Nacional de Defesa 

do Consumidor que, por meio de coopera-
ção técnica, apoiam e atuam na consecução 
dos objetivos do serviço24.

A aludida ferramenta, que é monitora-
da pela Senacon, Procons, Defensorias Pú-
blicas, Ministérios Públicos e Tribunais de 
Justiça, possibilita a resolução de conflitos 
de consumo de forma rápida e desburocra-
tizada. Atualmente, cerca de 80% das recla-
mações registradas no Consumidor.gov.br 
são solucionadas pelas empresas, que res-
pondem às demandas dos consumidores 
em um prazo médio de 7 (sete) dias.25

O atendimento realizado por meio 
do Consumidor.gov.br é muito simples, ini-
ciando pelo registro da reclamação no site, 
pelo consumidor, contra a empresa que le-
sou seus direitos. Feito o registro, inicia-se 
a contagem do prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação da empresa. Durante esse in-
terregno, esta tem a oportunidade de inte-
ragir com o consumidor antes da postagem 
de sua resposta final. Por fim, após a mani-
festação da acionada, o consumidor tem 20 
(vinte) dias para comentar a resposta rece-
bida, classificar a demanda como Resolvida 
ou Não Resolvida, e indicar seu nível de sa-
tisfação com o atendimento recebido, atri-
buindo a este uma nota entre 1 e 5, sendo 1 o 
mais baixo e 5 o mais alto.26 Caso a reclama-
ção não seja resolvida na plataforma, o con-
sumidor ainda poderá recorrer diretamente 
aos canais tradicionais de atendimento pre-
sencial do Procon, da Defensoria Pública e 
do Ministério Público, assim como ao Poder 
Judiciário.

Diversos Tribunais de Justiça de Esta-
dos, além do Distrito Federal, já firmaram 
acordos de cooperação com a Senacon para 
utilização da plataforma Consumidor.gov.br, 
como Acre,  Bahia, Ceará, Rondônia, Sergipe, 
Paraná, Rio de Janeiro, Pará, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte, Amazonas, Piauí, Mato 
Grosso, Alagoas, Rio Grande do Sul, São Pau-
lo, Santa Catarina e Maranhão27.

Outrossim, na I Jornada Prevenção e 
Solução Extrajudicial de Litígios do Conselho 
da Justiça Federal foi aprovado o Enunciado 
n. 50, que determina o estímulo do Poder 
Público, fornecedores e sociedade à utiliza-
ção da ferramenta Consumidor.gov.br, por 
se tratar de mecanismo apto à solução de 
24 Disponível em: <https://www.consumidor.gov.br/pages/con-
teudo/sobre-servico>. Acesso em: 5 jun. 2019.
25 Disponível em: <https://www.consumidor.gov.br/pages/con-
teudo/sobre-servico>. Acesso em: 5 jun. 2019. 
26 Dados obtidos em <https://www.consumidor.gov.br/pages/
conteudo/publico/1>. Acesso em 5 jun. 2019.
27 Dados obtidos na apresentação Consumidor.gov.br, janeiro 
a dezembro de 2018, disponibilizada pela Coordenação geral do 
Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor – 
CG SINDEC.

28



conflitos de consumo de forma extrajudicial 
e de maneira rápida e eficiente. 

Além disso, a plataforma Consumidor.
gov.br foi iniciativa premiada no 20º Concur-
so Inovação na Gestão Pública Federal, ocor-
rido no ano de 2015, na área temática “aten-
dimento ao cidadão”, sob responsabilidade 
de Lorena Tamanini Rocha Tavares, Coorde-
nadora Geral do Sindec.28 Se não bastasse, 
a ferramenta também foi homenageada na 
Edição XII, do ano de 2015, do prêmio INNO-
VARE, na categoria premiação especial.29 

Registre-se que, desde o mês de junho 
de 2014, quando a plataforma Consumidor.
gov.br tornou-se disponível aos consumido-
res, foram registradas 1,7 milhões de recla-
mações por um total de 1,2 milhões de usuá-
rios contra 494 empresas cadastradas.30 Só 
no ano de 2018 foram finalizadas 609.644 re-
clamações de consumidores na plataforma, 
das quais 99,3% foram respondidas pelas 
empresas no prazo médio de 6,5 dias, com 
81% de solução.31 Conforme infográfico dis-
ponível no respectivo site, há na plataforma 
atualmente 1.388.487 (um milhão, trezentos 
e oitenta e oito mil, quatrocentos e oitenta 
e sete) usuários e 519 (quinhentas e dezeno-
ve) empresas cadastradas, além de 1.898.217 
(um milhão, oitocentos e noventa e oito mil, 
duzentos e dezessete) reclamações finaliza-
das.32

Os segmentos mais demandados no 
Consumidor.gov.br, no ano de 2018, foram 
operadoras de telefonia (40,3%); bancos, fi-
nanceiras e administradoras de cartão (22%); 
bancos de dados e cadastros de consumi-
dores (10,5%); comércio eletrônico (8,5%); 
demais segmentos (8,4%); transporte aé-
reo (4,7%); fabricantes, de eletroeletrônicos, 
produtos de telefonia e informática (2,5%); 
empresas de intermediação de serviços/ne-
gócios (1,8%); energia elétrica, gás, água e 
esgoto (1,3%).33

Também foi analisada nesta pesquisa 

28 Disponível em: <http://repositorio.enap.gov.br/hand-
le/1/2723>. Acesso em: 24 jan. 2019. 
29 Disponível em: <https://www.premioinnovare.com.br/prati-
cas/l/consumidorgovbr-20150331145629717477.> Acesso em: 24 
jan. 2019. 
30 BRASIL. Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor. Con-
sumidor em números – reclamações de consumo em 2018. 
Disponível em: <https://www.justica.gov.br/news/collective-ni-
tf-content-1552676889.94/arquivos/consumidor-em-nume-
ros-2018_portal.pdf> Acesso em: 6 jun. 2019.
31 BRASIL. Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor. Con-
sumidor em números – reclamações de consumo em 2018. 
Disponível em: <https://www.justica.gov.br/news/collective-ni-
tf-content-1552676889.94/arquivos/consumidor-em-nume-
ros-2018_portal.pdf> Acesso em: 6 jun. 2019.
32 Disponível em: < https://www.consumidor.gov.br/pages/indi-
cador/infografico/abrir > Acesso em: 6 jun. 2019.
33 BRASIL. Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor. Con-
sumidor em números – reclamações de consumo em 2018. 
Disponível em: <https://www.justica.gov.br/news/collective-ni-
tf-content-1552676889.94/arquivos/consumidor-em-nume-
ros-2018_portal.pdf> Acesso em: 6 jun. 2019.

a utilização da plataforma Consumidor.gov.
br pelo Mercado Livre, empresa de e-com-
merce que opera em 18 países e realiza 10 
vendas a cada segundo, tendo concluído o 
ano de 2018 com 337 milhões de produtos 
vendidos (FREITAS; STARTSE, 2019). Segun-
do dados obtidos, obteve índice de desjudi-
cialização de 99,2%, ou seja, das 20.168 recla-
mações realizadas na plataforma contra a 
empresa apenas 162 resultaram em poste-
rior ação judicial.34   

As vantagens do Consumidor.gov.br 
em relação ao processo judicial em matéria 
de consumo são inúmeras. Na pesquisa do 
Conselho Nacional de Justiça, “Os maiores 
litigantes em ações consumeristas: mapea-
mento e proposições” foram destacadas, 
dentre outras, as seguintes: (a) obriga a em-
presa a atender o reclamante rapidamen-
te; (b) os diálogos realizados por meio da 
plataforma auxiliam na tomada de decisão 
no processo judicial; (c) evita a entrada de 
ações desnecessárias, ou seja, que podem 
ser resolvidas extrajudicialmente; (d) desen-
coraja a entrada de litigantes e advogados 
oportunistas, uma vez que o consumidor.
gov.br terá registro das discussões travadas 
entre reclamante e empresa; (e) auxilia na 
documentação das reclamações, em razão 
de o consumidor.gov.br possuir modelos de 
dados mais adequados para registrar infor-
mações sobre as queixas do que os sistemas 
dos tribunais; (f) não afeta o acesso à justiça, 
já que o processo judicial é distribuído de 
qualquer forma.35 

Além desses, há outros aspectos em 
que a plataforma é mais benéfica se com-
parada ao processo judicial, quer em relação 
aos custos, quer em relação ao procedimen-
to, quer em relação ao tempo para resolu-
ção do conflito. De fato, na plataforma: (a) 
não há necessidade de representação por 
advogado; (b) não há audiência; (c) não há 
custo para o consumidor; (d) não há o custo 
do processo para o Estado; e (e) o tempo de 
tramitação da reclamação varia entre 10 e 30 
dias. Diferentemente, no processo judicial, 
ainda que tramite no Juizado Especial: (a) 
se o valor da causa for superior a 20 salários 
mínimos, há necessidade de representação 
por advogado; (b) há audiência e, portanto, 
necessidade de deslocamento do consumi-
dor até o fórum; (c) ainda que, em primeira 
34 Dados obtidos no material fornecido por Ricardo Dalmaso 
Marques intitulado “ODR e o Empoderamento do Consumi-
dor”, de fevereiro de 2019 (FGV Direito SP). 
35 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Departamento de Pes-
quisas Judiciárias. Sumário Executivo. Justiça Pesquisa. Polí-
ticas públicas do Poder Judiciário. Os maiores litigantes em 
ações consumeristas: mapeamento e proposições. Brasília: 
CNJ, 2017. Disponível em: < http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/
arquivo/2018/02/ec09c7306e399de392f8c7b4c94e2039.pdf>. 
Acesso em: 6 jun. 2019. p. 27.
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instância, inexistam custas processuais nos 
Juizados Especiais, há dispêndio com a con-
tratação de advogado, caso o valor da ação 
seja superior a 20 salários mínimos; (d) ain-
da que inexistam custas processuais para a 
parte, há o custo do processo para o Estado; 
e (e) o tempo médio de tramitação do pro-
cesso até a sentença, nos Juizados Especiais, 
é de 1 ano e 9 meses, além de 8 meses nas 
Turmas Recursais, se houver recurso, e ou-
tros 2 anos e 3 meses, caso haja execução.36 

Os dados mencionados acima não 
deixam dúvidas sobre a eficiência do Con-
sumidor.gov.br para fins de resolução de 
conflitos de consumo, motivo pelo qual seu 
uso deve ser cada vez mais incentivado pe-
los operadores do Direito, até porque, não se 
pode admitir, na atual conjuntura de escas-
sez de recursos, que o indivíduo possa optar 
em não se valer de método alternativo efi-
ciente oferecido pelo próprio Estado para a 
solução de conflitos, prejudicando, com essa 
atitude egoísta, milhares de outras pessoas 
que necessitam, de forma premente, da rá-
pida resposta jurisdicional.

7  A compatibilidade da plataforma 
consumidor.Gov.Br com o código de 
defesa do consumidor, o código de 

processo civil e o princípio constitucional 
da inafastabilidade da jurisdição

O Consumidor.gov.br está em perfei-
ta consonância com o Código de Defesa do 
Consumidor, visto que: (a) a harmonização 
dos interesses dos participantes das rela-
ções de consumo, prevista como princípio 
no artigo 4o, inciso III, do referido diploma, 
está intimamente relacionada com balan-
ceamento e ponderação de interesses (SIL-
VA NETO, 2013, p. 77), de modo que,  ainda 
que a exigência de uso da plataforma Con-
sumidor.gov.br previamente ao ajuizamen-
to da ação possa conflitar com o interesse 
daquele consumidor que aciona o Poder Ju-
diciário sem se valer do referido mecanismo 
por conta dos incentivos já analisados alhu-
res, há de se fazer a escolha pelo interesse da 
coletividade, que almeja a resolução de seus 
conflitos em prazo razoável, como garante a 
Constituição Federal; (b) o artigo 4º, inciso III, 
do CDC menciona a necessidade de compa-
tibilização da proteção do consumidor com 
o desenvolvimento tecnológico, e o artigo 
4º, inciso V, do CDC arrola como princípio da 
36 Já o tempo médio de tramitação, na Justiça Estadual, de 
processo de rito comum é de 3 anos e 7 meses até a sentença, 
mais 11 meses no Tribunal, se houver recurso, e outros 3 anos 
e 10 meses, caso haja necessidade de execução. (BRASIL. Con-
selho Nacional de Justiça. Departamento de Pesquisas Judi-
ciárias. Relatório Justiça em números 2018. Brasília: CNJ, 2018. 
Disponível em <http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arqui-
vo/2018/08/44b7368ec6f888b383f6c3de40c32167.pdf.> Acesso 
em: 14 out. 2018. p. 35).

Política Nacional das Relações de Consumo 
o incentivo à criação pelos fornecedores de 
mecanismos alternativos de solução de con-
flitos de consumo, enquanto o Consumidor.
gov.br consiste em plataforma tecnológica 
disponibilizada pela própria Senacon, diga-
-se, não para prejudicar os consumidores, 
mas justamente para facilitar a defesa dos 
seus direitos; (c) fere a boa-fé que deve nor-
tear as relações entre consumidores e forne-
cedores, cuja previsão está no artigo 4º, inci-
so III, do CDC37, o ajuizamento de demanda 
quando, em tese, é possível a resolução do 
conflito por meio da plataforma gratuita 
Consumidor.gov.br, porquanto esse meca-
nismo, além de reduzir os custos arcados 
por toda a sociedade com o ajuizamento de 
ações desnecessárias, possibilita a tramita-
ção mais célere de outros tantos processos 
que não podem ser resolvidos por esse meio 
alternativo, não havendo, portanto, justifica-
tiva plausível, se analisada sob a perspectiva 
de tal princípio, para a negativa de sua utili-
zação; (d) o artigo 6º, inciso VII, do CDC prevê 
expressamente que a defesa dos direitos dos 
consumidores, além da via judicial, dar-se-á 
também pelos órgãos administrativos, com 
vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos 
ou difusos; assim, a plataforma Consumidor.
gov.br, por se tratar de método administra-
tivo, é também via adequada para resolução 
de conflitos consumeristas; e (e) é inequívo-
co que a plataforma Consumidor.gov.br pro-
move a facilitação da defesa dos direitos dos 
consumidores, como determina o inciso VIII 
do artigo 6º do CDC, porquanto é gratuita, 
de fácil acesso pela internet, tem o potencial 
de resolver rapidamente o conflito e pres-
cinde de representação por advogado. 

Do mesmo modo, a determinação de 
utilização prévia da plataforma como con-
dicionante ao recebimento da ação judicial 
também é compatível com o Código de 
Processo Civil de 2015, já que: (a) esse apre-
senta uma série de dispositivos indicando 
a intenção do legislador de que os confli-
tos, em regra, sejam resolvidos por meios 
consensuais38; (b) o artigo 17 do Código de 
37 Dentre as funções da boa-fé está a de constituir causa limita-
dora do exercício, antes lícito, hoje abusivo, dos direitos subjeti-
vos. (MARQUES; BENJAMIN; MIRAGEM, 2006. p. 148)
38 Nesse aspecto, o artigo 3º, § 2o, prevê que o Estado promo-
verá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos, 
e que a conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, ad-
vogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, 
inclusive no curso do processo judicial (§ 3o). Ainda, dentre as 
atribuições do juiz arrolou, no artigo 139, inciso V, a de “promo-
ver, a qualquer tempo, a autocomposição, preferencialmente 
com auxílio de conciliadores e mediadores judiciais.” Se não 
bastasse, estabeleceu o encaminhamento, em regra, das par-
tes à conciliação ou à mediação no artigo 334, indicando que, 
se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for 
o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz designará 
audiência com essa finalidade, a qual pode ser realizada por 
meio eletrônico (CPC, art. 334, §7o) e somente não ocorrerá se 
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Processo Civil preceitua que para postular 
em juízo é necessário ter interesse proces-
sual, ou seja, utilidade39 e necessidade da 
prestação jurisdicional40, condição esta já 
reconhecida como válida pelo Supremo Tri-
bunal Federal41, pelo Superior Tribunal de 
Justiça42 e pelo Tribunal de Justiça de San-
ta Catarina43; e (c) conforme o princípio da 
cooperação previsto no artigo 6º do Código 
de Processo Civil, “todos os sujeitos do pro-
cesso devem cooperar entre si para que se 
obtenha, em tempo razoável, decisão de 
mérito justa e efetiva” e, nessa perspectiva, 
a transação celebrada pelas partes na pla-
taforma Consumidor.gov.br e homologada 
pelo juiz, nos termos do artigo 487, inciso III, 
alínea b, do mesmo diploma, é sentença, em 
regra, justa (porque celebrada pelas partes 
de acordo com seus interesses, e não impos-
ta pelo juiz), tempestiva (pois é muito mais 
célere a homologação de acordo do que o 
aguardo da sentença adjudicatória) e efeti-
va (porquanto a prática forense demonstra 
que é pouco comum o descumprimento de 
acordos, diversamente do que ocorre com 
as sentenças adjudicatórias, que geralmen-
te ainda demandam a fase de cumprimento 
para que sejam satisfeitas).  

Por fim, não há incompatibilidade da 
determinação de utilização da plataforma 
Consumidor.gov.br com o princípio da ina-
fastabilidade da jurisdição previsto no art. 5º, 
XXXV, da Constituição Federal, porquanto: 
(a) nenhum princípio é absoluto ou cons-
titui um objetivo em si mesmo, mas todos, 
ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse 
na composição consensual ou quando não se admitir a auto-
composição (CPC, art. 334, §4º).
39 Entendida como a possibilidade, em tese, de o processo pro-
piciar ao demandante o resultado pretendido.
40 Fundamentada na premissa de que a jurisdição tem que ser 
encarada como a última forma de resolução de conflito.
41 O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Re-
curso Extraordinário n. 631.240, de repercussão geral (tema 350), 
assentou a necessidade de pedido administrativo prévio ao 
INSS como condição ao ingresso de ação pleiteando a conces-
são de benefício previdenciário contra o órgão, afirmando que 
“a instituição de condições para o regular exercício do direito de 
ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição” e “para 
se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver 
necessidade de ir a juízo” (Supremo Tribunal Federal, Recurso 
Extraordinário 631.240, Minas Gerais, Min. Roberto Barroso. Jul-
gado em 20-2-2017. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/
processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3966199>. Acesso 
em: 14. out. 2018).
42 O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.349.453 – MS, com o procedimento dos recursos re-
petitivos, firmou a tese de que há necessidade de prévio pedido 
administrativo para que se configure o interesse na propositura 
de ação de exibição de documentos (Superior Tribunal de Jus-
tiça. Recurso Especial n. 1.349.453- MS, Rel. Ministro Luis Feli-
pe Salomão. Julgado em 10.12.2014. Disponível em: http://www.
stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?repetitivos=REPETITI-
VOS&processo=1349453&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=-
true. Acesso em 19 mar. 2019).
43 O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, nas ações de cobran-
ça de seguro, inclusive DPVAT, pacificou que o interesse de agir 
encontra-se condicionado ao prévio requerimento administra-
tivo para acesso ao Poder Judiciário, visto que a lesão ao direito 
do segurado somente estará configurada se, após acionada 
administrativamente, a seguradora negar o pleito ou deixar de 
apresentar resposta em prazo razoável. (Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, Apelação Cível n. 0315316-54.2016.8.24.0008, de 
Blumenau, Relator: Desembargador Jairo Fernandes Gonçal-
ves, j. 13-3-2018. Disponível em: < http://busca.tjsc.jus.br/jurispru-
dencia/#resultado_ancora> Acesso em: 14. out. 2018.)

conjuntamente, devem proporcionar um 
sistema processual justo e capaz de efetivar 
a promessa constitucional de acesso à justi-
ça, entendida como acesso à ordem jurídica 
justa (DINAMARCO, 2016. p.  382-383); (b) o 
artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal ga-
rante o acesso à justiça, sem garantir ao ju-
risdicionado a observância de determinada 
técnica processual para obter proteção ao 
direito material pretendido (CANOTILHO et 
al, 2013, p. 362), de modo que o juiz deve es-
colher, na condição de gestor do processo, 
aquela que melhor resolve o conflito, no que 
se inclui, em certas hipóteses, a determina-
ção de que as partes efetuem prévia tentati-
va de solução consensual; e (c) embora não 
seja obrigado a celebrar acordo com a outra 
parte, não pode o jurisdicionado negar-se a 
utilizar a plataforma Consumidor.gov.br, se 
assim for determinado pelo juiz condutor 
do processo, uma vez a tutela jurisdicional 
efetiva, justa e em prazo razoável (CPC, art. 
6º) pode ser, em tese, obtida pela referida via 
consensual.

Outrossim, mesmo que se admitisse a 
ocorrência de algum tipo de vulneração ao 
princípio da inafastabilidade da jurisdição, 
no que não se acredita, é certo que, em caso 
de colisão de um direito fundamental com 
outro(s) direito(s) fundamental(is), confor-
me a teoria dos princípios de  Robert Alexy 
(2015, p. 110-111), legitimam-se restrições a al-
gum(ns) dele(s), ainda que inexistam limita-
ções expressas na Constituição, desde que 
seja preservada a proteção ao núcleo es-
sencial (conteúdo inviolável) do restringido. 
Nessa perspectiva, existindo colisão entre o 
direito fundamental de todos à razoável du-
ração do processo e o direito de alguns indi-
víduos à inafastabilidade da jurisdição sob o 
aspecto da impossibilidade de se restringir 
o acesso à justiça ao exaurimento de via ad-
ministrativa (CF, art. 5º, XXXV), por meio da 
determinação de utilização da plataforma 
Consumidor.gov.br, ter-se-ia que privilegiar 
o primeiro (art. 5º, LXXVIII, da CF), visto que: 
(a) no que tange ao subprincípio da idonei-
dade (ALEXY, 2015, p. 110-111), a plataforma 
constitui meio apto a alcançar o resultado 
pretendido, ou seja, a resolução do conflito 
em tempo razoável, como assentado ante-
riormente; (b) relativamente ao subprincípio 
da necessidade (ALEXY, 2015, p. 110-111), a rea-
lização do objetivo perseguido — razoável 
duração do processo para todos — não pode 
ser promovido, com a mesma intensidade, 
por meio de outro ato que limite, em menor 
medida, o direito fundamental atingido — 
acesso ao Poder Judiciário sem valer-se pre-
viamente da plataforma Consumidor.gov.
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br nas ações de consumo —, pois já foram 
realizadas inúmeras ações no sentido de 
reduzir a morosidade dos processos, como 
alterações na legislação processual44, au-
mento de estrutura do Poder Judiciário45 e 
incentivos à composição amigável da lide46, 
mas nada foi capaz de diminuir a demanda 
que só cresce a cada ano, conforme dados 
dos relatórios Justiça em Números do Con-
selho Nacional de Justiça analisados; e (c) no 
que se refere ao subprincípio da proporcio-
nalidade em sentido estrito (ALEXY, 2015, p. 
110-111), vê-se que a medida — exigência de 
prévia utilização da plataforma pelo consu-
midor antes do ingresso da ação — justifica 
a restrição ao direito fundamental suposta-
mente atingido — princípio da inafastabili-
dade da jurisdição47 — na medida em que 
a coletividade se beneficiará com a redução 
de demandas em trâmite no Poder Judi-
ciário e, consequentemente, com o efetivo 
cumprimento do princípio da razoável dura-
ção do processo. 

Portanto, após a realização da pesqui-
sa foi confirmada a hipótese inicial de que, 
sob as perspectivas de que o acesso à justi-
ça e a razoável duração do processo devem 
ser garantidos a todos os cidadãos e de que 
o excesso de judicialização de matérias que 
poderiam, em tese, ser resolvidas de forma 
pacífica acaba prejudicando a prestação 
jurisdicional em outras demandas que efe-
tivamente dependem da intervenção do 
Poder Judiciário atendem ao princípio da 
eficiência a exigência de prévia utilização da 
plataforma Consumidor.gov.br para tenta-
tiva de composição do conflito pelas partes 
antes do ajuizamento da ação, sem que haja 
afronta ao princípio da inafastabilidade da 
jurisdição.

8  Sugestões para o aprimoramento 
da plataforma e proposta de alteração 

legislativa

Para que sua utilização seja ampliada 
a um maior número de pessoas, algumas 
alterações podem ser empreendidas para o 
aprimoramento do Consumidor.gov.br.

A primeira delas é de que não apenas 
pessoas físicas e microempreendedores in-
44 Recentemente, houve nova tentativa com o Código de Pro-
cesso Civil de 2015.
45 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Demandas repetiti-
vas e a morosidade na justiça cível brasileira. Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/03/f7b1f72a-
0d31cc1724647c9147c4b66b.pdf>. Acesso em: 18 jun. 2018. p. 21.
46 Embora louváveis as iniciativas do Conselho Nacional de 
Justiça neste sentido, por inexistir obrigatoriedade de as partes 
se valerem dos métodos alternativos, aquelas continuam op-
tando pelo litígio.   
47 Para os que entendem que afronta o princípio da inafasta-
bilidade da jurisdição, que não é o caso desta subscritora, como 
já assentado acima.

dividuais possam formular reclamações na 
plataforma, mas também as demais pes-
soas jurídicas que se enquadrem na condi-
ção de consumidoras, nos termos do artigo 
2º do Código de Defesa do Consumidor, ou 
seja, desde que seja verificada a sua hipos-
suficiência técnica, jurídica ou econômica 
bem como a sua condição de destinatária 
final, ou seja, daquela que utiliza o produto/
serviço para atender à necessidade própria, 
sem incorporá-lo à cadeia produtiva, me-
diante atividades de transformação/incor-
poração/repasse a outrem, nos termos da 
teoria finalista.  

A segunda é de que, diante do princí-
pio insculpido no artigo 4o, incisos III e V, do 
Código de Defesa do Consumidor, o cadas-
tramento na plataforma das empresas que 
atuam no mercado de consumo seja obri-
gatória.

Em terceiro lugar, sugere-se mudança 
na metodologia para o cômputo das recla-
mações tidas como “resolvidas”. Isso porque 
o índice de solução, para refletir com mais 
exatidão a realidade, deveria abarcar apenas 
as reclamações “resolvidas”, e não as “não 
avaliadas”, como atualmente ocorre48, por-
quanto estas podem efetivamente não ter 
sido solucionadas pela empresa demanda-
da. Assim, deveriam ser divulgados dois ín-
dices: (i) um relativo às reclamações solucio-
nadas, ou seja, avaliadas pelo consumidor 
como “resolvidas”, e (ii) outro referente às 
reclamações não avaliadas, ou seja, finaliza-
das automaticamente pelo sistema sem a 
avaliação do consumidor acerca da solução 
do caso.  

Em quarto lugar, pondera-se que, 
uma vez que é possível a representação do 
consumidor por advogado na plataforma, e 
considerando que, ao tempo da propositura 
da ação, este já foi contratado, a ausência de 
previsão de pagamento de seus honorários 
pela empresa reclamada, caso haja acordo, 
acaba inviabilizando a composição, dian-
te do conflito de interesses entre agente e 
principal. Nessa perspectiva e diante do Ter-
mo de Cooperação Técnica firmado entre a 
Secretaria Nacional de Defesa do Consumi-
dor – Senacon e o Conselho Nacional de Jus-
tiça – CNJ para integração das plataformas 
Consumidor.gov.br e Processo Judicial Ele-
trônico (PJe)49, acredita-se que a redução do 
48 Disponível em: <https://www.consumidor.gov.br/pages/indi-
cador/geral/abrir.> Acesso em: 6 jun. 2019.
49 No dia 20 de maio de 2019, foi firmado o Acordo de Coope-
ração Técnica n. 16 entre o Conselho Nacional de Justiça e o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio da Secre-
taria Nacional do Consumidor, cujo objeto é o incremento de 
métodos autocompositivos de resolução de controvérsias na 
seara consumerista, o que alcança a integração da plataforma 
‘consumidor.gov.br’ ao Processo Judicial Eletrônico – Pje.
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número de demandas, por meio da compo-
sição amigável nesses casos em que a ação 
já foi proposta — e, portanto, o advogado já 
foi contratado —, somente será expressiva 
se os honorários advocatícios forem con-
templados em caso de acordo. 

A última sugestão para o aprimora-
mento da plataforma é de que, frustrada a 
negociação direta entre consumidor e em-
presa por meio do Consumidor.gov.br, al-
guma das partes pudesse solicitar que um 
conciliador intermediasse o conflito por 
meio de chat, Whatsapp ou Skype, aumen-
tando, assim, a possibilidade de acordo. 

Outrossim, sugere-se também altera-
ção legislativa com vistas a desviar do Po-
der Judiciário os conflitos de consumo que 
podem, em tese, ser resolvidos por meio da 
plataforma Consumidor.gov.br. Isso porque, 
como se verificou pela análise da jurispru-
dência pesquisada, há resistência dos juris-
dicionados e advogados em acatarem as 
determinações judiciais que condicionam o 
recebimento da ação à prévia tentativa de 
conciliação por meio do referido mecanis-
mo. Por outro lado, a grande implicação do 
postulado da conduta racional maximizado-
ra dos agentes econômicos é de que uma 
alteração em sua estrutura de incentivos 
poderá levá-los a realizar outra escolha, o 
que também é ideia central no Direito, pois 
o estabelecimento de leis visa desestimu-
lar condutas danosas e estimular condutas 
adequadas (ROSA; NÖTHEN, 2018, p. 1-10). 

Nesse aspecto, embora o Termo de 
Cooperação técnica firmado entre a Sena-
con e o CNJ para integração das platafor-
mas Consumidor.gov.br e PJe, mencionado, 
trate-se de importantíssima iniciativa que, 
certamente, contribuirá para a redução do 
número de demandas até 20 (vinte) salá-
rios mínimos propostas diretamente pelos 
consumidores nos Juizados Especiais Cíveis 
sem a presença de advogado, pondera-se 
que, nos casos em que o reclamante já es-
teja representado por causídico, os mesmos 
incentivos que o levam a recusar a prévia 
utilização da plataforma quando há deter-
minação judicial nesse sentido continuarão 
presentes, especialmente diante do proble-
ma de agência, fazendo com que resulte 
frustrada a conciliação via Consumidor.gov.
br.

Nessa toada, a utilização da platafor-
ma Consumidor.gov.br por todos50, nos ca-
50 É importante salientar que, atualmente, apenas a platafor-
ma Consumidor.gov.br é validada pelo Poder Judiciário e pelo 
Conselho Nacional de Justiça, assim como disponibilizada e 
monitorada pela Senacon, razão pela qual foi sugerida a inclu-
são de dispositivo legal determinando a obrigatoriedade da uti-

sos em que, em tese, é possível a solução do 
conflito por essa via, somente será efetiva 
se houver inclusão, no Código de Defesa do 
Consumidor ou no Código de Processo Ci-
vil, de norma que a torne obrigatória antes 
do ajuizamento da ação, na qualidade de 
pressuposto processual, sob pena de, não 
o fazendo o consumidor, extinguir-se o fei-
to sem resolução do mérito por ausência de 
interesse de agir, nos termos do artigo 485, 
inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Tal ocorre porque, à luz da Análise Eco-
nômica do Direito, a sanção suficiente ainda 
é a maior força indutora do cumprimento da 
lei pelos indivíduos51, de modo que, se não 
houver previsão da penalidade de extinção 
da ação (CPC, art. 485, VI) quando o consu-
midor não utilizar previamente a platafor-
ma, inexistirão incentivos suficientes para 
que dela faça uso para compor o conflito, de 
forma a se evitar a tragédia do judiciário.

9  Conclusão

Conforme leciona Kazuo Watanabe 
(1988. p. 138), “o direito de acesso à Justiça é, 
fundamentalmente, direito de acesso à or-
dem jurídica justa.”.  Nota-se, a partir da aná-
lise dos Relatórios Justiça em Números, que 
a sobreutilização do Poder Judiciário com o 
ajuizamento de ações para solução de con-
flitos que, em tese, poderiam ser resolvidos 
por outros métodos adequados, torna-o ine-
ficiente e lento, custo social este que, diante 
da tragédia instalada, é suportado por todos 
os jurisdicionados. Essa situação é que cor-
responde, de fato, à grave violação ao princí-
lização dessa ferramenta específica. Isso não impede, contudo, 
que futuramente, surgindo outras plataformas com o mesmo 
objetivo, sejam também validadas pelos órgãos competentes 
e fiscalizadas pelo Poder Público para utilização pelos juris-
dicionados, o que, inclusive, estimularia a concorrência entre 
elas e, assim, o aprimoramento e desenvolvimento de novas 
tecnologias destinadas à resolução dos conflitos (audiência de 
conciliação on-line, por exemplo). Poder-se-ia cogitar, inclusi-
ve, nesta última hipótese, em remuneração das plataformas e/
ou dos conciliadores/mediadores que nela atuem na resolução 
dos conflitos, pelo Poder Judiciário ou pelas partes, já que o 
Código de Processo Civil prevê que o trabalho dos mediadores 
e conciliadores será remunerado de acordo com tabela fixada 
pelo tribunal, conforme parâmetros estabelecidos pelo Conse-
lho Nacional de Justiça (CPC, art. 169), exceto quando forem do 
quadro de pessoal da justiça. Em Santa Catarina, o Tribunal de 
Justiça editou a Resolução n. 18, de 18-7-2018, estabelecendo 
normas e procedimentos para o cadastramento de conciliado-
res e de mediadores, o credenciamento de câmaras privadas 
de conciliação e mediação, sua atuação, supervisão e desliga-
mento.
51 A propósito do tema, Cooter e Ullen escreveram que, de acor-
do com teoria científica da economia, quando há sanção previs-
ta, as pessoas praticam menos da atividade sancionada. (2016, 
p. 3). Steven Shavell, no mesmo norte, defende que, em geral, 
a magnitude da sanção esperada reduz a violação da norma. 
Exemplifica dizendo que os motoristas diminuem a velocidade 
e tendem a obedecer às regras de trânsito quando veem um 
carro da polícia, o comportamento dos alunos melhora sob o 
olhar de um professor, e criminosos muitas vezes se abstêm de 
agir quando podem ser facilmente identificados (2004, p. 504).  
Por fim, Richard Posner assevera que, assim como o mercado, a 
lei utiliza preços — ou seja sanções — iguais aos custos de opor-
tunidade para induzir as pessoas a maximizarem a eficiência. 
Assim, se o preço (sanção) for menor que o “benefício” obtido 
pelo infrator com a prática do ato ilícito, ele tende a cometê-lo, 
já que a eficiência é maximizada dessa forma; por outro lado, se 
a sanção for maior, não terá ele incentivo para praticar a condu-
ta sancionada (1998, p. 565).
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pio da inafastabilidade da jurisdição (CF, art. 
5º, XXXV), porquanto o acesso à justiça ga-
rantido constitucionalmente a todos é ape-
nas aparente, mas não efetivo, justo e tem-
pestivo (CPC, art. 6º). Por isso, os operadores 
do Direito,  jurisdicionados e legisladores de-
vem colocar em prática a terceira onda re-
novatória da qual Cappelletti e Garth (1988, 
p. 81) trataram há décadas, identificando os 
conflitos que não devam ser submetidos ao 
Poder Judiciário, mas solucionados por ou-
tros meios adequados de solução com enfo-
que no diálogo, como a plataforma Consu-
midor.gov.br, de modo a viabilizar o acesso à 
ordem jurídica justa a todos. 
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